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1.   RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 – O Colégio Portinari, com sede na cidade de São Paulo, através dos ofício s/n.º    de 10 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental, médio e profissionalizante – Técnico em Transações Imobiliárias e Técnico em Secretariado a distância do Colégio Portinari  foram autorizados  por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 13ª DE da Capital, publicada no DOE de  5(1(96.

1.1.3 - Nesta oportunidade, a Instituição está restringindo sua solicitação aos cursos em nível fundamental e médio, conforme consta às fls. 14 e 15 do Processo CEE nº 312/99 e fls. 05 do Processo CEE nº 313/99.

1.1.4 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único Parecer.

1.1.5 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 93/99, publicada no DOE de 11-08-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 31 a 52 do Processo CEE n.º 312/99 e fls. 56 a 77 do Processo CEE nº 313/99 com a seguinte conclusão:

“Não se recomenda a autorização de funcionamento dos cursos a distância de Ensino Fundamental e de Ensino Médio para jovens e adultos, pretendidos pela escola, e nem o credenciamento do Colégio Portinari para atuar com Educação a Distância, tendo em vista, principalmente, o sistema de avaliação adotado pela escola, mas também os problemas apontados nos materiais didáticos e a falta de um envolvimento mais completo de toda a equipe técnico-pedagógica e do corpo docente com o planejamento e a construção de um Sistema de Educação a Distância conforme previsto na legislação pertinente em vigor.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11/98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que:

“A análise do projeto apresentado pelo Colégio PORTINARI para o pedido de autorização de funcionamento dos Cursos a Distância de Ensino Fundamental e de Ensino Médio para jovens e adultos e de credenciamento da escola, feita com base na Deliberação CEE nº 11/98, evidenciou que:

· As exigências foram parcial e formalmente cumpridas.

· Com referência às exigências do inciso III, a saber,  objetivos, estrutura curricular, ementas e bibliografia, material didático e meios instrucionais a serem utilizados nos cursos pretendidos, constatou-se o seguinte:

· os objetivos estão colocados de modo amplo, não evidenciando as intenções específicas quanto às ações relativas à condução da aprendizagem dos alunos pelos docentes ou tutores/orientadores; isto é compensado, de certo modo, pela atuação do Coordenador Pedagógico que atende aos  alunos sempre que necessário; 

· a estrutura curricular consta do projeto sob a forma de “lista” das disciplinas obrigatórias;

· não há ementário das disciplinas nem indicação de bibliografia;

· o material didático, sob a única forma de meio impresso, não tem as características de material auto-instrucional;  

· os materiais de apoio e orientação de estudos para os alunos se resumem em orientações gerais sobre o funcionamento dos cursos e da escola, horários, Plantões de Dúvidas presenciais ou por telefone e outros meios de comunicação que a escola disponibiliza para o aluno e, ainda, as Revisões Coletivas.

 CONSIDERAÇÕES 

a) Os materiais didáticos não são elaborados pelos professores da escola; são adquiridos de uma empresa externa e não especificam a autoria. São de boa qualidade quanto à impressão, correção da linguagem, atualização e correção técnica do conteúdo, ilustrações claras, bem proporcionadas, pertinentes ao assunto, em várias cores, inclusão de exercícios e exemplos, citações de outros autores com a devida indicação da fonte. Os materiais são adequados ao estudo do aluno de cursos presenciais; para a educação a distância seriam desejáveis materiais auto-instrucionais de forma que dispensassem o auxílio direto e face a face do professor. No entanto, principalmente porque os conteúdos dos cursos são de educação geral, essa atuação do professor no ensino presencial na maioria dos casos, senão em 100% deles, se resume a aulas expositivas que reproduzem os livros didáticos, a exercícios dirigidos quando há e, no máximo, a respostas imediatas  às dúvidas que os alunos apresentem em aula. Assim sendo, a diferença entre tais cursos presenciais e estes de Educação a Distância está em que: 1) nos primeiros a solução das dúvidas é imediata e nos segundos não é (vai depender dos plantões presenciais ou dos meios de comunicação – telefone, fax, internet – com os tutores); 2) nos primeiros há explicações orais do professor para toda uma classe, (nas aulas) e nos segundos só haverá explicações orais (e individuais) se o aluno solicitar. Em ambos os tipos de cursos o aluno estuda mesmo é no material didático. Quanto à elaboração desses materiais, o fato de não serem elaborados na própria escola e pelos seus professores, não significa prejuízo para a sua qualidade, uma vez que, em geral, nos cursos presenciais os livros didáticos não são de autoria dos próprios professores. A elaboração de materiais didáticos impressos ou outros não é tarefa que professores, mesmo os de excepcional qualidade, devam obrigatoriamente assumir, pois essa tarefa exige maior e mais específico preparo, além daquele exigido para as atividades docentes. Considerando ainda que os materiais didáticos devem ser adequados às características dos alunos e presumindo-se que os alunos dos cursos a distância são, em sua maioria, adultos que estão atuando no mercado de trabalho e, portanto, com experiências e aprendizagem assistemática realizadas ao longo da vida, a leitura dos materiais impressos e o estudo por meio deles pode propiciar a apreensão dos conteúdos sem maiores dificuldades que aquelas apresentadas por alunos de cursos presenciais de mesmo nível. 

Não existem materiais específicos destinados aos tutores/orientadores de aprendizagem para o apoio do seu trabalho com Educação a Distância.

b) Atividades de apoio à aprendizagem: constam de Plantões de Dúvidas, Revisões Coletivas Presenciais e Reuniões Sociais (excursões, festa junina, feiras culturais, teatro, etc.) para intercâmbio com os alunos dos cursos presenciais. Consideradas também como “outros meios” ou recursos didáticos utilizados pela escola para favorecer a aprendizagem, são opcionais para os alunos, isto é, eles só os utilizam se desejarem.

c) Sistema de avaliação da aprendizagem para certificação ou obtenção de atestado de eliminação de disciplina: 

· avaliação no processo – realização não presencial de exercícios ao término de cada unidade de estudo/módulo, prevista no material didático;

· avaliação somativa – realização de provas presenciais e de questionários (não presencial). A nota final do aluno corresponde à média das notas dos questionários e provas, sendo que as provas têm peso maior. 

O sistema de avaliação da aprendizagem deixa a desejar tanto em seu aspecto quantitativo como qualitativo, pois, embora a escola disponha de um “Banco de Provas” (cerca de 5 a 6 provas diferentes para cada disciplina), tais provas contêm um número insuficiente de questões (no máximo 10) para toda a extensão do conteúdo de cada disciplina dos cursos. Nem todas as questões são de múltipla escolha, em que o aluno só precisa assinalar com X ; há questões abertas, também, que exigem resposta descritiva e expressão correta das idéias de forma que denotem compreensão do assunto. As questões são bem elaboradas, são claras, mas, dado o número delas em cada prova, não abarcam todo o conteúdo a ser verificado. Assim, realizando uma só prova, tanto o aluno pode ser aprovado como reprovado indevidamente pelo fato da prova incidir sobre aspectos pontuais da matéria ou disciplina. A redação exigida na prova de Língua Portuguesa não é suficiente para fornecer dados sobre a capacidade de redigir do aluno e, em geral, pelos prontuários analisados, denota dificuldades não superadas no curso. O aspecto qualitativo da avaliação fica prejudicado pelo tipo de desempenho exigido do aluno: questionários ou provas que não diferem muito entre si. Não é prevista pela escola a realização individual ou coletiva – com atribuição de nota –  de outros trabalhos pelos alunos,  de pesquisas bibliográficas, de participação em atividades destinadas a comprovar a capacidade de aplicação dos conhecimentos adquiridos, etc.  A avaliação do aproveitamento do aluno vincula-se ao material didático que, a rigor, é produzido para a educação presencial. Essa avaliação não apresenta intenções de obter dados e informações úteis para um efetivo controle da aprendizagem pelo próprio aluno e pela escola e para a melhoria da qualidade da educação oferecida. Não há avaliação voltada intencional e sistematicamente para a revisão e reformulação dos materiais didáticos e dos cursos, de forma a atender realmente às necessidades dos alunos. 

Duração dos cursos a distância: a escola estabelece um prazo máximo de 6 (seis) meses para a conclusão de cada um dos módulos (correspondentes aos “termos” dos cursos supletivos presenciais). Constatou-se, nos prontuários analisados, que o tempo máximo de duração foi de 2 (dois) meses. Alguns casos analisados demonstraram que o aluno concluiu um curso (várias disciplinas) em menos de 1 (um) mês. Seria coincidência demais se os casos analisados se referissem todos a alunos autodidatas e já possuidores de conhecimentos equivalentes aos fornecidos pelos cursos, alunos esses que só estariam necessitando da certificação para continuidade de estudos ou para alguma outra exigência, como por exemplo, uma promoção no emprego. Deduz-se que o sistema de avaliação da aprendizagem (provas presenciais) deixa a desejar ou facilita para o aluno a aprovação sem o aproveitamento devido”.

1.2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que o Colégio Portinari não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio Portinari, com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b)
os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região Centro Sul deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 10 de novembro de 1999.
a) Cons. Bahij Amin Aur

                Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 10 de novembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                            Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de novembro de 1999.

  SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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